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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ERRO MÉDICO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO DA DECISÃO 
QUE DEFINE COMPETÊNCIA. CABIMENTO. TAXATIVIDADE 
MITIGADA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
MÉDICO X PACIENTE. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. SÚMULA N. 
83/STJ. DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURADA. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.
1. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que deficiente 
sua fundamentação, a atrair a incidência da Súmula n. 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.704.520/MT, 
firmou a tese, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 988), de que 
"O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".
3. Em relação ao cabimento do agravo de instrumento da decisão que define 
competência, esta Corte Superior admite a sua interposição.
4. "O foro do domicílio do consumidor é o competente para a discussão 
judicial das questões a ele vinculadas, pois evita a imposição dos ônus a que 
ficaria obrigado com o deslocamento para demandar no foro de eleição". 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.728.739/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não há falar em 
julgamento extra petita quando o julgador, mediante interpretação lógico-
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sistemática, examina a petição apresentada pelo autor como um todo.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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sistemática, examina a petição apresentada pelo autor como um todo.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MOHAMAD ALI 

BARAKAT contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial em razão da incidência da incidência da Súmula n. 

83/STJ (fls. 682-687). 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA assim ementado (fl. 398): 
 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REPARAÇÃO DE DANOS 
PATRIMONAIS E EXTRAPATRIMONIAIS EM 
DECORRÊNCIA DE ERRO MÉDICO. RELAÇÃO 
CONSUMERISTA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. FORO DO DOMICÍLIO 
DO CONSUMIDOR, DO RÉU OU DO LOCAL DO 
FATO. INTELIGÊNCIA DO ART. 101, I, DO CÓDIGO 
CONSUMERISTA. AÇÃO AJUIZADA NO DOMICÍLIO 
DO AUTOR. COMPETÊNCIA DE UMA DAS VARAS 
DE CONSUMO DA COMARCA DE SALVADOR/BA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. DECISÃO 
AGRAVADA REFORMADA.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 541-550). 

Alega a agravante inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ.

Aduz, outrossim, que houve violação do art. 1.022 do CPC.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

O agravado, instado a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que a agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Documento eletrônico VDA42562944 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/08/2024 15:59:07
Código de Controle do Documento: 4de27e10-e350-4964-bd9a-6b430444053f



Conforme consignado na decisão agravada, quanto ao art. 1.022 do CPC, 

não comporta conhecimento a alegação de violação uma vez que deficiente sua 

fundamentação, a atrair a incidência da Súmula n. 284/STF.

O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 

dispositivo legal, sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da 

indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, o que não se coaduna 

com a adequada demonstração objetiva de afronta ao artigo tido por violado.

Nesse sentido, citam-se precedentes:
 

V - Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos 
foram contrariados, a despeito da indicação de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019, 
AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/10/2020.
[...] (AgInt no AREsp n. 2.030.226/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, , DJe de 19/8/2022.)
 
 
1. A alegação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, sem 
a indicação do inciso ou parágrafo, resulta na incidência da 
Súmula 284/STF. (AgInt no ARrelator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 30/3/2022.)

 
 

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Quanto ao cabimento do agravo de instrumento, o STJ, no julgamento do 

REsp n. 1.704.520/MT, firmou a tese, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 

988), de que "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 

interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da 

inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".

Mais especificadamente, em relação ao cabimento do agravo de instrumento 

da decisão que define competência, esta Corte Superior admite a sua interposição.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
OMISSÃO. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. CONFIGURADOS. RETORNO DOS AUTOS 
PARA O TRIBUNAL DE ORIGEM. ANÁLISE DO 
TEMA 988 DO STJ. JULGADO EM REPETITIVO. 
CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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TAXATIVIDADE MITIGADA. CONHECIMENTO DO 
RECURSO. POSSIBILIDADE DE PRECLUSÃO. 
ANÁLISE A SER FEITA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O regramento legal do agravo de instrumento estatuído 
no atual Código de Processo Civil apresenta rol de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de 
agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se pelo cabimento 
do agravo de instrumento contra decisão interlocutória que 
define competência.
Precedentes.
3. Determina-se ao TJGO que, observados os demais 
pressupostos de admissibilidade, conheça do agravo de 
instrumento e a ele dê regular prosseguimento no que tange 
à competência.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.160.984/GO, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

 
Assim, o acórdão impugnado encontra-se no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.

No que tange à fixação da competência para o julgamento da presente ação, 

o Tribunal de origem consignou que, "Analisando o arcabouço fático que ronda a questão 

de fundo, nota-se que se trata de relação consumerista existente entre médico e paciente, 

já assente na jurisprudência pátria".

E complementou:
 

Desta feita, nas causas consumeristas, o CDC, a fim de 
facilitar a defesa dos direitos do consumidor, possibilita a 
propositura de ações no foro de domicílio do autor, sendo 
tal faculdade um privilégio concedido à parte entendida 
como a mais vulnerável na relação.
 
Logo, tratando-se de ação indenizatória de reparação de 
danos em virtude de suposto erro médico, submetida às 
normas consumeristas, cuja competência absoluta não atrai 
a incidência da Súmula nº 33 do STJ, entendo que a 
demandado Agravante pode ser perfeitamente proposta no 
domicílio do autor, atraindo a norma constante no art. 101, 
I, do Código Consumerista, independentemente do local 
onde ocorreram os fatos ensejadores do ato ilícito.

 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "O foro do 

domicílio do consumidor é o competente para a discussão judicial das questões a ele 

vinculadas, pois evita a imposição dos ônus a que ficaria obrigado com o deslocamento 

para demandar no foro de eleição". Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.728.739/SP, 
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relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 

25/3/2021.

Nesse sentido, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COBRANÇA DE SEGURO. 
COMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O entendimento da Corte local quanto ao foro 
competente está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ.
2. O acolhimento da pretensão recursal quanto ao domicílio 
do agravante demandaria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado na via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente 
demonstrado à míngua do indispensável cotejo analítico.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.806.171/PR, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
de 27/5/2021.)

 
Assim, também neste ponto, o acórdão impugnado encontra-se no mesmo 

sentido da jurisprudência desta Corte. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Quanto à alegação de a decisão ser extra petita, a jurisprudência desta Corte 

é no sentido de que não há falar em julgamento extra petita quando o julgador, mediante 

interpretação lógico-sistemática, examina a petição apresentada pelo autor como um todo.

Nesse sentido, cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. (1) JULGAMENTOEXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. (2) COMPROVAÇÃO 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL. INVERSÃO DE 
ENTENDIMENTO. NECESSIDADEDE 
REAPRECIAÇÃO DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. (3) NULIDADE. AUSÊNCIA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. (4) APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 
IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DE CASTELO DA BORRAHA NÃO 
PROVIDO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial desta Corte no 
sentido que inexiste quando o julgador, mediante 
interpretação lógico-sistemática, examina a petição 
apresentada pelo insurgente como um todo.
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2. A constatação pelo Tribunal ordinário a respeito da 
responsabilidade civil do causador dano com base na 
apreciação de todo o acervo fático-probatório dos autos não 
pode ser derruída nesta Corte superior ante a incidência da 
Súmula n.º 7.
3. Não há que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional ou omissão quando todos os pontos essenciais 
foram fundamentadamente julgados, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
NCPC não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado 
em 31/8/2020, DJe 8/9/2020), não se mostrando, ainda, 
caracterizada a litigância de má-fé.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.955.945/MG, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023.)
 

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE VIZINHANÇA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
LIVRE APRECIAÇÃO DAS PROVAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
CONSTRUÇÃO DE CANIL EM ÁREA RESIDENCIAL. 
CONCLUSÃODO ACÓRDÃO PELA 
RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A alegada ofensa aos arts. 141, 489, 492 e 1.022 do 
CPC/2015 não ficou configurada, uma vez que o Tribunal 
de origem examinou, de forma fundamentada, todas as 
questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha 
decidido em sentido contrário à pretensão da recorrente.
2. Segundo entendimento assente nesta Corte Superior, não 
há falar em julgamento extra petita quando o julgador, 
mediante interpretação lógico-sistemática, examina a 
petição apresentada pelo autor como um todo.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui 
firme orientação no sentido de que o julgador tem ampla 
liberdade, desde que o faça motivadamente, na 
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interpretação e valoração das provas constantes dos autos, 
as quais têm, legal e abstratamente, o mesmo valor 
probante. Incide, no ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão 
recorrido, com base nos elementos de convicção juntados 
aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade de 
produção de prova pericial, tal como busca a insurgente, 
esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte de 
Justiça.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.991.078/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

 
Assim, mais uma vez, o acórdão impugnado encontra-se no mesmo sentido 

da jurisprudência desta Corte. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOHAMAD ALI BARAKAT
ADVOGADOS : DJENANE LIMA COUTINHO - DF012053

JOÃO BATISTA LIRA RODRIGUES JUNIOR - DF015180
MARCONY FRANCISCO PEREIRA MACIEL - DF035362

AGRAVADO : ERNESTO DE SOUZA ANDRADE JUNIOR
ADVOGADO : LIA MAYNARD FRANK TEIXEIRA - BA016891

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOHAMAD ALI BARAKAT
ADVOGADOS : DJENANE LIMA COUTINHO - DF012053

JOÃO BATISTA LIRA RODRIGUES JUNIOR - DF015180
MARCONY FRANCISCO PEREIRA MACIEL - DF035362

AGRAVADO : ERNESTO DE SOUZA ANDRADE JUNIOR
ADVOGADO : LIA MAYNARD FRANK TEIXEIRA - BA016891
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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